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Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o DIA ESTADUAL DA
LIBERTAÇÃO DO ACERVO SAGRADO AFRO-BRASILEIRO, a ser co-
memorado, anualmente, no dia 21 DE SETEMBRO.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645/2010, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“CALENDÁRIO DAS DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

SETEMBRO

21 - DIA ESTADUAL DA LIBERTAÇÃO DO ACERVO SAGRADO
AFRO-BRASILEIRO. ”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3293/2020
Autoria do Deputado: Flávio Serafini

Id: 2303121

LEI Nº 9210 DE 11 DE MARÇO DE 2021

REGULAMENTA O CAPÍTULO III DA LEI Nº
8.113/18 PARA DISPOR SOBRE A POLÍTICA
DE COMBATE À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA
NO AMBIENTE ESCOLAR.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a
política de combate à intolerância religiosa no ambiente escolar, com
o fito de regulamentar o Capítulo III da Lei nº 8.113, de 20 de se-
tembro de 2018, que cria o Estatuto Estadual da Liberdade Religiosa
e dá outras providências.

Art. 2º - Além das atividades curriculares previstas na Lei Federal nº
10.639, de 09 de janeiro de 2003, e na Lei Federal nº 11.645, de 10
de março de 2008, as escolas públicas e privadas desenvolverão
ações extracurriculares ou complementares, de caráter transversal, so-
bre os temas:

I - o respeito à liberdade individual de crença e de culto, nos termos
da Constituição Federal, e à diversidade cultural e religiosa;

II - a luta contra o racismo no Brasil: instituições, movimentos, legis-
lação;

III - a ancestralidade africana e sua importância na formação da so-
ciedade brasileira, resgatando sua contribuição nas áreas social, cul-
tural, filosófica, econômica e política;

IV - a referência aos povos indígenas e sua importância na formação
da sociedade brasileira, resgatando sua contribuição nas áreas social,
cultural, filosófica, econômica e política;

V - a tradição judaico-cristã e sua importância na formação da so-
ciedade brasileira, resgatando sua contribuição nas áreas social, cul-
tural, filosófica, econômica e política;

VI - os nexos entre a liberdade religiosa e a laicidade do Estado, aqui
incluídos os Poderes da República, seus órgãos e instituições e seus
agentes públicos;

VII - as consequências da intolerância ou fobia a toda e qualquer ma-
nifestação religiosa, numa perspectiva histórica e contemporânea;

VIII - as crenças e cultos religiosos presentes na cultura das comu-
nidades tradicionais.

Parágrafo Único - Os conteúdos a que se refere o presente artigo
serão ministrados, como temas transversais, ao longo da educação
básica, respeitado o projeto político-pedagógico da escola e as dife-
rentes etapas de desenvolvimento do discente.

Art. 3º - A direção da unidade escolar manterá, em local de fácil vi-
sualização, as seguintes informações:

I - número de telefone da Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de
Intolerância (DECRADI);

II - Disque 100, mantido pelo Governo Federal, canal destinado a re-
ceber denúncias de violações de direitos humanos;

III - Disque Combate ao Preconceito, mantido pelo Governo Estadual;

IV - orientações sobre como proceder para denunciar casos de into-
lerância religiosa;

V - texto do artigo 208 do Código Penal Brasileiro, que descreve as
condutas de intolerância religiosa tipificadas como crimes.

OFÍCIO GG/PL Nº 54 RIO DE JANEIRO
11 DE MARÇO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 19 de fevereiro de 2021, do
Ofício nº 030-M, de 18 de fevereiro de 2021, referente ao Projeto de
Lei nº 1072-A de 2015 de autoria do Deputado Milton Rangel que,
“DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO PARA A VISITAÇÃO DE ANIMAIS
DOMÉSTICOS E DE ESTIMAÇÃO NA REDE PÚBLICA ESTADUAL
DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1072 A DE 2015, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO MILTON RANGEL, QUE
“DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO PARA A VI-
SITAÇÃO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E DE
ESTIMAÇÃO NA REDE PÚBLICA ESTADUAL
DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende permitir o ingresso de animais domésticos e de es-
timação na rede pública estadual de saúde, em períodos pré-deter-
minados e sob condições previamente acordadas, para a visitação de
pacientes internados, respeitando-se os critérios definidos por cada
estabelecimento.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Saúde ressaltou
que a implementação da proposta não é aconselhável, sob o argu-
mento de que animais de estimação como cachorros funcionam como
vetores de bactérias, que em contato com as mucosas humanas, po-
dem afetar a saúde de pessoas com o sistema imunológico enfraque-
cido, como idosos ou pessoas que utilizam medicamentos como imu-
nossupressores. Ressaltou que a presença do animal de estimação
viabilizará um maior espalhamento de bactérias nocivas, o que pode
ocasionar aumento no tempo de internação do paciente e dos custos
hospitalares.

Por fim, alertou que não se pode garantir que o animal, por mais
adestrado que seja, mantenha um comportamento calmo e dócil num
ambiente tão peculiar quanto um hospital, com vários ruídos de equi-
pamentos e por várias vezes de sirenes, o que pode ocasionar aci-
dentes, com quedas de pacientes com dificuldade para deambular,
queda de medicamentos e consequente descarte desses, perda da
esterilidade de instrumentos, dentre outros.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2303123

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.514 DE 11 DE MARÇO DE 2021

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNI-
CO, DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 46.910,
DE 24 DE JANEIRO DE 2020, QUE REGULA-

DECRETO Nº 47.515 DE 11 DE MARÇO DE 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A DIVERSOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VA-
LOR GLOBAL DE R$ 49.706.274,07, PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS
AO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 9.000, de 09 de setembro de 2020, que dispõe
sobre as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de
2021;

- o art. 5º da Lei Estadual nº 9.185, de 14 de janeiro de 2021, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2021;

- o Decreto Estadual nº 47.487, de 11 de fevereiro de 2021, que es-
tabelece normas complementares de programação e execução orça-
mentária, financeira e contábil para o exercício de 2021;

- e o que consta dos Processos nºs SEI-120001/002840/2021, SEI-
180008/000006/2021 e SEI-300002/000069/2021;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social de diversos Órgãos e Entidades Estaduais, no valor
global de R$ 49.706.274,07 (quarenta e nove milhões, setecentos e
seis mil, duzentos e setenta e quatro reais e sete centavos), na forma
do Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1 e 3, do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de 04
de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterada a modalidade de aplicação da Empresa de
Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro - EMOP e do Fundo
Estadual de Assistência Social - FEAS, no valor global de R$
2.001.210,83 (dois milhões, um mil, duzentos e dez reais e oitenta e
três reais), na forma do Anexo II.
Art. 4º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto
Estadual nº 47.487, de 11 de fevereiro de 2021, na forma do Anexo
III.

Art. 5º - Ficam atualizados os valores estabelecidos no Decreto Es-
tadual nº 47.487, de 11 de fevereiro de 2021, para Órgãos e Enti-
dades Estaduais, conforme os Anexos IV, V, VI e VII.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de do-
tações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se neces-
sário.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1402/19
Autoria do Deputado: Waldeck Carneiro

Id: 2303122

M E N TA , NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O USO
DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE
AQUISIÇÕES - SIGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, tendo em vis-
ta o disposto no Processo nº SEI-120001/000674/2021,

DECRETA :

Art. 1º - O Decreto nº 46.910, de 24 de janeiro de 2020, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - ...
Parágrafo Único - É facultado à Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão, à Procuradoria Geral do Estado, às So-
ciedades de Economia Mista e às Empresas Públicas do Es-
tado do Rio de Janeiro o uso do SIGA. ”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, em especial, o Decreto nº
47.066, de 07 de maio de 2020.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2303108
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